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POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO DA NOVA PALMA ENERGIA 

 

1. INTRODUÇÃO 

A Nova Palma Energia (NPE), como concessionária de serviço 

público essencial, reconhece sua responsabilidade de conduzir seus 

negócios com os mais altos padrões de ética, integridade e 

transparência. Em cumprimento à legislação brasileira, em especial a 

Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção Empresarial), bem como outras 

normas correlatas, a NPE estabelece a presente Política Anticorrupção, 

com o objetivo de prevenir, detectar e combater quaisquer atos de 

corrupção, fraude e suborno em suas atividades. 

 

2. OBJETIVO 

Esta Política visa: 

 Prevenir a prática de atos de corrupção e fraude no âmbito das 

atividades da NPE; 

 Promover condutas éticas e legais de seus colaboradores, 

terceiros e parceiros; 

 Estabelecer controles internos e procedimentos de compliance; 

 Garantir a conformidade com a legislação brasileira vigente, 

normativos e políticas internas. 

 

3. ABRANGÊNCIA 

Esta política se aplica a todos os colaboradores, 

administradores, diretores, conselheiros, terceiros, prestadores de 

serviços, prossumidores, supridores, fornecedores, consultores, 

parceiros de negócio, representantes, agentes intermediários, assim 

como qualquer pessoa que atue em nome ou no interesse da NPE. 
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4. DEFINIÇÕES 

Para facilitação e didática da leitura desta Política, seguem 

definições essenciais para compreensão das diretrizes e conteúdo geral 

deste documento: 

Agente Público: Toda pessoa que exerça, ainda que 

transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 

designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 

vínculo, mandato, cargo, emprego ou função em órgão ou entidade 

da Administração Pública. 

 

Administração Pública: Conjunto de órgãos, entidades e 

profissionais que representam o governo e atuam na gestão de 

serviços, recursos e interesses da sociedade, em todas as esferas 

(municipal, estadual e federal). 

 

Pessoas Expostas Politicamente (PEP): Agentes públicos ou 

pessoas com relação próxima a eles, que ocupem ou tenham 

ocupado, nos últimos cincos anos, cargos, empregos ou funções 

públicas relevantes, seja no Brasil ou em países, territórios e 

dependências estrangeiras. 

 

Corrupção: Ato de oferecer, prometer, dar, solicitar ou receber 

vantagem indevida de qualquer natureza, com o objetivo de 

influenciar decisões ou obter benefícios ilícitos. Como suborno, 

propina, fraude, apropriação indébita ou qualquer outro desvio de 

recursos. 
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Vantagem Indevida: Benefício de qualquer natureza - qualquer 

item, favor ou serviço - que possa ser interpretado como tentativa 

de influenciar de forma inadequada a ação de outra pessoa. 

 

Fraude: Qualquer ação intencional de enganar ou deturpar 

informações, destinada a obter ganho pessoal ou de terceiros, em 

prejuízo à Nova Palma Energia, incluindo falsificação, manipulação de 

informações, subtração de bens ou desvios. 

 

Suborno: Prática de oferecer ou aceitar vantagem com o objetivo de 

influenciar decisões. 

 

Terceiros: Pessoas que atuem em nome ou interesse da NPE, ainda 

que informalmente. 

 

Brindes: itens de custo de confecção modesto ou sem valor 

comercial, cujo objetivo seja promover a marca da Nova Palma 

Energia, como canetas, calendários, agendas corporativas, entre 

outros. 

 

Entretenimento: convites para congressos, workshops, eventos 

culturais, esportivos, festas, shows ou almoços de negócio. 

 

Hospitalidades: recepção, alimentação, despesas de viagem, 

hospedagem, passagens ou transporte de qualquer natureza que se 

façam necessários para viabilizar as atividades corporativas 

autorizadas. 
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5. PRINCÍPIOS GERAIS 

A NPE adota os seguintes princípios anticorrupção:  

 Tolerância zero à corrupção; 

 Cumprimento das leis e regulamentos; 

 Integridade nas relações comerciais e institucionais; 

 Transparência nas interações com agentes públicos e privados; 

 Responsabilidade de reportar condutas irregulares.  

 

6. PRÁTICAS VEDADAS 

Toda e qualquer conduta de corrupção é vedada na Nova 

Palma Energia. O colaborador que se deparar diante de uma solicitação 

de corrupção por agente público ou cliente deverá comunicar 

imediatamente ao departamento de Compliance para que sejam 

tomadas as devidas providências administrativas e legais. 

A respectiva comunicação pode se dar diretamente à Diretoria 

que fará contato com a área de Compliance ou ainda através do Canal 

de Denúncias. 

A Nova Palma Energia veda, de forma absoluta, as seguintes 

condutas, que constituem infrações éticas, legais e contratuais: 

6.1. Oferecer, prometer, autorizar, conceder ou receber 

qualquer pagamento, presente, doação, hospitalidade 

ou vantagem que tenha como objetivo influenciar 

decisões de agentes públicos ou privados. 

Qualquer oferta ou promessa de benefício, financeiro ou não, 

com o objetivo de influenciar ou recompensar decisões de agentes 

públicos, particulares, empresas privadas ou quaisquer terceiros. Inclui 

dinheiro, bens, serviços, favores, concessões de vantagens comerciais, 

perdão de dívidas, contratação de familiares, entre outros, com o 
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intuito de obter vantagens impróprias em processos decisórios, 

contratuais, regulatórios ou negociais. 

6.2. Realizar pagamentos de facilitação (facilitation 

payments). 

Pagamentos de pequeno valor realizados a agentes públicos, 

ou a terceiros a eles relacionados, com a finalidade de acelerar, facilitar 

ou garantir a realização de atos administrativos rotineiros e não 

discricionários, como a emissão de licenças, permissões, vistos, 

registros, liberações alfandegárias, documentos oficiais, serviços 

públicos essenciais, inspeções de rotina ou proteção policial, sem que 

haja base legal ou tarifária para tanto. Ainda que de pequeno valor, 

tais pagamentos constituem prática ilícita, vedada pela legislação 

anticorrupção vigente e violam esta Política. 

6.3. Utilizar intermediários para ocultar práticas ilícitas. 

Utilização de terceiros (consultores, despachantes, agentes, 

representantes comerciais, sócios, parceiros ou empresas interpostas) 

para intermediar negociações ou processos com o intuito de dissimular 

o verdadeiro beneficiário da operação ou ocultar condutas ilegais. Essa 

prática visa, muitas vezes, afastar a responsabilidade direta da 

empresa ou de seus administradores, ainda que estes sejam 

plenamente conhecedores da ilicitude. A responsabilidade subsiste 

ainda que a prática seja realizada por pessoa interposta. 

6.4. Fraudar processos licitatórios ou contratos 

administrativos. 

Ações que tenham por objetivo frustrar ou manipular a 

competitividade de procedimentos licitatórios públicos ou privados, 

bem como a execução ou renegociação de contratos administrativos. 

Inclui, por exemplo, combinação de propostas, exclusão de 

concorrentes, criação artificial de consórcios, apresentação de 

propostas de cobertura, fornecimento de informações privilegiadas, 
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manipulação de preços, prorrogações indevidas, alterações contratuais 

irregulares, simulação de cumprimento contratual, superfaturamento e 

outras práticas que comprometam a lisura dos processos. 

6.5. Obstruir investigações, auditorias ou fiscalizações. 

Qualquer tentativa de dificultar, impedir ou manipular o 

trabalho de fiscalização realizado por órgãos reguladores, auditores 

independentes, autoridades governamentais ou instâncias internas de 

controle, inclui, mas não se limita a: destruição ou ocultação de 

documentos, prestação de informações falsas ou incompletas, 

intimidação de testemunhas, coação de colaboradores, omissão de 

fatos relevantes e negativa injustificada de acesso às dependências ou 

sistemas da empresa. 

6.6. Financiar ou patrocinar atividades com objetivo de 

obtenção de vantagem ilícita 

Quando a empresa ou seus colaboradores financiam, 

patrocinam ou custeiam atividades, projetos, eventos ou organizações 

(sejam públicas ou privadas), com o objetivo direto ou indireto de obter 

benefícios indevidos em processos regulatórios, fiscais, contratuais, 

políticos ou de mercado. Inclui doações a entidades de fachada, 

patrocínios simulados, custeio de viagens ou eventos sem finalidade 

legítima e contribuição financeira indireta a agentes públicos ou 

privados com poder de decisão sobre interesses da empresa. 

 

7. PRESENTES, BRINDES, HOSPITALIDADES E 

ENTRETENIMENTOS 

O oferecimento e recebimento de brindes, hospitalidades e 

cortesias, por si só, podem representar práticas legítimas no contexto 

corporativo e uma forma de estreitar relacionamentos ou divulgar 

produtos e serviços. 
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Portanto, é imprescindível que a concessão ou aceitação de 

qualquer brinde ocorra com transparência, moderação e finalidade 

institucional legítima, respeitando os limites e diretrizes aqui dispostas. 

A oferta ou aceitação de presentes, brindes, hospitalidades 

ou entretenimentos podem ser objeto de condutas inadequadas, 

podendo ser instrumento para influenciar decisões de agentes públicos 

ou privados. 

Diante disso, estes serão permitidos desde que em obediência 

às seguintes diretrizes: 

 Valor máximo individual para presentes e brindes recebidos ou 

concedidos: R$100,00 (cem reais), por exercício fiscal, por 

pessoa, empresa ou entidade que tenha concedido ou recebido; 

 Valor máximo individual para hospitalidades e entretenimentos: 

R$ 200,00 (duzentos reais), por pessoa, empresa ou entidade 

que tenha concedido ou recebido; 

 Sempre mediante aprovação prévia da área de Compliance e 

Diretoria; 

 Proibidos durante processos de cotação, contratação, licitação ou 

renovação contratual; 

 Os brindes com logomarca institucional são permitidos desde que 

distribuídos de forma generalizada, sem finalidade de presentear, 

retribuir ou prestar satisfação de relacionamento de cunho 

pessoal; 

 As hospitalidades e entretenimentos somente serão permitidos 

quando o objeto for relacionado estritamente aos negócios da 

Nova Palma Energia, sem qualquer conflito de interesses. 

 

Todo e qualquer brinde ou presente oferecido por algum 

stakeholder a qualquer representante da NPE, dentro dos limites acima 
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previstos, deverá ser repassado à área de Compliance e Diretoria, para 

fins de sorteio e distribuição entre os colaboradores. 

As limitações acimas devem sempre ser observadas em 

conjunto. 

Restando qualquer dúvida sobre este tema, esta deverá ser 

sanada com a área de Compliance ou Diretoria. 

 

8. DOAÇÕES E PATROCÍNIOS 

Doações de apoio a entidades filantrópicas e patrocínios da 

Nova Palma Energia que visem a promoção do desenvolvimento social, 

cultural, educacional e esportivo, serão permitidos, desde que 

observadas as seguintes diretrizes: 

 Tenham finalidade sociais, culturais, esportivas ou educacionais; 

 Vedado qualquer objetivo de influenciar decisões de agentes 

públicos; 

 Sujeitos a análise de due diligence e aprovação da área de 

Compliance; 

 Sejam documentados e com destino de recursos monitorado; 

 Não contrariem norma ou legislação vigente. 

 

9. CONTRIBUIÇÕES POLÍTICAS 

É expressamente vedada a realização de doações, 

contribuições financeiras ou bens a candidatos, partidos políticos ou 

campanhas eleitorais em nome da NPE. 

Contribuições privadas por colaboradores devem ser 

pessoais, sem vinculação com a companhia. 
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10. PESSOAS EXPOSTAS POLITICAMENTE (PEP) 

São Pessoas Expostas Politicamente os agentes públicos ou 

pessoas com relação próxima a eles, que ocupem ou tenham ocupado, 

nos últimos cincos anos, cargos, empregos ou funções públicas 

relevantes, seja no Brasil ou em países, territórios e dependências 

estrangeiras. 

A vedação ou restrição à contratação de Pessoas Expostas 

Politicamente (PEPs) por empresas privadas que atuem no mesmo 

setor econômico em que o PEP exerceu influência decorre de princípios 

de integridade, prevenção de conflitos de interesse, combate à 

corrupção e proteção da livre concorrência. 

Essa restrição visa a prevenção ao conflito de 

interesses, ao risco de uso indevido de informações 

confidenciais, à imparcialidade e credibilidade do mercado, aos 

princípios de compliance e integridade corporativa. 

A qualidade de PEP deverá ser comunicada à área de 

Compliance e Diretoria. Se colaborador, através de seu Gestor 

imediato. Se terceiro, pelo Gestor do contrato, que repassará à 

Diretoria e à área de Compliance. 

 

11. RELACIONAMENTO COM TERCEIROS E PARCEIROS 

Acerca das condutas anticorrupção esperadas nos 

relacionamentos com terceiros e parceiros, deverão ser cumpridas as 

seguintes disposições: 

 Obrigatoriedade de due diligence antes da contratação, com 

verificação de histórico reputacional, registros públicos, lista de 

sanções e eventual relação com agentes públicos; 

 Inclusão obrigatória de cláusulas anticorrupção em todos os 

contratos; 
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 Monitoramento contínuo da conduta dos terceiros contratados, 

com auditorias periódicas; 

 Rescisão contratual imediata em caso de violação comprovada 

desta Política. 

 

Exemplos de Sinais de Alerta com terceiros: 

➢ Solicitação de pagamentos antecipados ou em contas de 

terceiros; 

➢ Propostas incompatíveis com os valores de mercado; 

➢ Interferência de agentes públicos na indicação de fornecedor; 

➢ Histórico de envolvimento do terceiro em casos de corrupção, 

fraudes ou processos judiciais. 

 

12. INTERAÇÃO COM AGENTES PÚBLICOS 

Todos os contatos com agentes públicos devem ser realizados 

de forma ética, transparente e devidamente documentada. 

As reuniões com agentes públicos devem acontecer 

preferencialmente em órgãos públicos, com registro de datas, 

participantes e pauta. 

Não é permitido oferecer qualquer tipo de vantagem, 

cortesia, presente ou hospitalidade a agentes públicos. 

Interações em processos licitatórios ou fiscalizatórios devem 

ser formalizadas e sempre com apoio das áreas Jurídica e de 

Compliance. 
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13. REGISTROS CONTÁBEIS E DOCUMENTAIS 

As informações financeiras devem refletir fielmente as 

transações realizadas. São proibidos registros falsos, incompletos ou 

que ocultem operações. 

Todos os pagamentos devem ser devidamente documentados 

e autorizados. 

Deve existir trilha documental completa de autorizações e 

comprovações de despesas. 

 

14. ATIVIDADES DE FUSÕES E AQUISIÇÕES 

Deverá ser realizado due diligence anticorrupção antes de 

qualquer operação societária, avaliando-se o histórico de conduta ética 

e de conformidade das empresas-alvo, incluindo processos judiciais, 

investigações e contratos com a Administração Pública. 

Deverá ser incluído nos contratos de aquisição cláusulas de 

responsabilização por eventual passivo oculto relacionado a práticas 

ilícitas. 

 

15. OBRIGAÇÕES DOS COLABORADORES E PARCEIROS 

São obrigações dos colaboradores e parceiros: 

 Participar obrigatoriamente dos treinamentos periódicos de 

compliance e integridade; 

 Reportar imediatamente quaisquer violações suspeitas ou 

constatadas; 

 Cooperar com investigações internas e externas; 

 Zelar ativamente pelo cumprimento desta Política em suas 

atividades diárias. 
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16. CANAL DE DENÚNCIAS 

A Nova Palma Energia disponibiliza canal de denúncias 

independente e seguro: 

 Permite relatos anônimos; 

 Garante proteção ao denunciante contra retaliações; 

 Conduz as investigações com independência, sigilo e 

imparcialidade; 

 Divulga amplamente o canal para colaboradores, terceiros e 

demais stakeholders. 

Não será tolerado qualquer ato retaliatório àquele que, de 

boa-fé, denunciar, mediante indícios, suspeitas ou evidências de 

irregularidades às normas internas da NPE e ilegalidades. 

Todas as denúncias recebidas pelo Canal serão tratadas de 

maneira adequadas e investigadas. Após as investigações, caso 

constatado denúncia procedente, serão tomadas as medidas corretivas 

cabíveis imediatamente, proporcionalmente às circunstâncias, à 

gravidade, à lei aplicável e ao grau hierárquico dos envolvidos. 

 

17. SANÇÕES DISCIPLINARES E LEGAIS 

Aos que praticarem as condutas e violarem as diretrizes aqui 

dispostas poderão responder a: 

 Às penalidades administrativas, civis e criminais previstas em lei; 

 Aplicação de medidas disciplinares internas: advertência, 

suspensão, demissão por justa causa e rescisão de contratos. 

 Responsabilização solidária da pessoa jurídica, incluindo multas 

e sanções reputacionais, nos termos da legislação aplicável. 
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18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Esta política será revisada periodicamente pela área de 

Compliance. 

Todas as dúvidas serão dirimidas pela área de Compliance ou 

Diretoria da NPE. 

Esta Política entra em vigor na data de sua aprovação. 

 Primeira versão aprovada em 09/07/2025. 


